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Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça

Aviso n.o 743/2007

Por despacho do vogal do conselho directivo do Instituto das Tec-
nologias de Informação na Justiça de 16 de Dezembro de 2006, foi
autorizado o pedido de exoneração do quadro de Maria Armanda
Viães Nogueira, técnica profissional de 1.a classe, com efeitos a 15 de
Dezembro de 2006.

21 de Dezembro de 2006. — O Vogal do Conselho Directivo, Rui
Simões.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano

Despacho n.o 713/2007

Por despachos de 6 de Dezembro de 2006 do director-geral do
Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano e de 21 de
Dezembro de 2006 do vice-presidente da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, foi autorizada
a transferência de Fernanda Maria Pombo Teixeira Sobral, técnica
profissional especialista principal do quadro de pessoal da ex-Direcção
Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos do
n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo artigo 4.o da Lei n.o 53/2006,
de 7 de Dezembro, para idêntico lugar do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2007. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 2006. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Manuel Pinheiro.

Despacho n.o 714/2007

Por despachos de 30 de Outubro de 2006 do director-geral do
Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano e de 28 de
Novembro de 2006 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, foi autorizada a transferência do licenciado Antó-
nio Constantino Manuel, especialista de informática de grau 3, nível 1,
do quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, nos termos do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
artigo 4.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, para idêntico lugar
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Ordenamento do Ter-
ritório e Desenvolvimento Urbano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2007. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 2006. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Manuel Pinheiro.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 744/2007

Por despacho do Secretário de Estado do Turismo de 29 de Novem-
bro de 2006, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 423/83, de 5 de Dezembro, foi confirmada a revo-
gação da utilidade turística atribuída, a título prévio, ao Hotel Apar-
tamento Quinta do Lago, de 4 estrelas, a levar a efeito na Quinta
do Lago, concelho de Loulé, de que é requerente Monte da Quinta
(Propriedades), S. A.

A utilidade turística a título prévio foi atribuída ao empreendimento
por despacho do Secretário de Estado do Turismo de 1 de Abril
de 2004, publicado no Diário da República, 3.a série, n.o 119, de 21 de
Maio de 2004.

5 de Dezembro de 2006. — Pela Comissão de Utilidade Turística,
Margarida Carmo.

3000222121

Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.o 715/2007

Certificado de reconhecimento de qualificação de instalador
de tacógrafos n.o 101.25.06.6.045

Ao abrigo do artigo 8.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 291/90,
de 20 de Setembro, e do artigo 4.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 272/89,
de 19 de Agosto, e para os efeitos do n.o 18.o da Portaria n.o 625/86,
de 25 de Outubro, nos termos do n.o 3 da Portaria n.o 962/90, de
9 de Outubro, e das disposições da Portaria n.o 299/86, de 20 de
Junho, é reconhecida a qualificação à empresa Auto Sueco, L.da,
com sede na Rua de Alberto Hipólito, lote 7, Zona Industrial Arenas,
2560-650 Torres Vedras, na qualidade de instalador de tacógrafos,
estando autorizado a realizar a 2.a fase da primeira verificação e
a verificação periódica bienal e a colocar a respectiva marca própria,
em anexo, e os símbolos do controlo metrológico, nos locais de
selagem previstos nos respectivos esquemas constantes dos proces-
sos arquivados no Instituto Português da Qualidade, I. P.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano,
renovável após prévia auditoria.

É revogado o certificado de reconhecimento de qualificação de
instalador de tacógrafos n.o 101.25.04.6.039, publicado no Diário
da República, 3.a série, n.o 289, de 11 de Dezembro de 2004, e rec-
tificado no Diário da República, 3.a série, n.o 191, de 4 de Outubro
de 2005.

5 de Dezembro de 2006. — A Vogal do Conselho Directivo, Maria
José Brito.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 716/2007

1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, exonero, a seu pedido, por ir desempenhar outras
funções públicas, a assessora principal Carmelita Maria Soeiro Tavares
de Castro das funções que vem exercendo no meu Gabinete, ao abrigo
do despacho n.o 9357/2005, de 27 de Abril.

2 — A presente exoneração produz efeitos a partir do dia 31 de
Dezembro de 2006.

22 de Dezembro de 2006. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva.

Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho

Despacho n.o 717/2007

Por despacho de 12 de Dezembro de 2006 do director regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho foram nomeados defini-
tivamente em categoria superior, no quadro da Direcção Regional
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de Agricultura de Entre Douro e Minho, e no termo do exercício
de funções dirigentes, os funcionários abaixo indicados, ao abrigo

do disposto no n.o 1 do artigo 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto:

Nome Categoria detida Categoria de promoção Carreira

Maria Cristina Araújo de Almeida Técnica superior de 1.a classe . . . . . . . . . Técnica superior principal . . . . . . . . . . . Engenheiro.
David Maia Fernandes Santos . . . Técnico superior principal . . . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Engenheiro.

As presentes nomeações produzem efeitos desde 8 de Novembro de 2006. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 2006. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 718/2007

O despacho n.o 163/96, de 25 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 288, de 13 de Dezembro de 1996, deter-
minou, nos termos do n.o 7 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, que em todos os concursos de provimento de
assessores principais dos quadros de pessoal dos organismos e serviços
do Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território abertos nas áreas de engenharia e de arquitectura deveria
ser sempre designado, como vogal do júri dos concursos, um con-
selheiro de obras públicas e transportes.

O Decreto-Lei n.o 210/2006, de 27 de Outubro, que estabelece
a nova orgânica do Ministério das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações, determina a extinção, por fusão, do Conselho Superior
de Obras Públicas, Transportes e Comunicações, organismo ao qual
se encontram afectos os referidos conselheiros de obras públicas e
transportes.

Neste contexto, determina-se o seguinte:
1 — É revogado o despacho n.o 163/96, de 25 de Novembro, publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 13 de Dezembro
de 1996.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

13 de Dezembro de 2006. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

Despacho n.o 719/2007

A concretização da política comum dos transportes, definida ao
nível da União Europeia, exige um sistema de transporte aéreo eficaz,
que permita o funcionamento seguro e regular dos serviços de trans-
porte aéreo.

Os serviços de navegação aérea constituem uma das vertentes que
contribuem para o bom funcionamento do sistema de transporte aéreo,
devendo, por isso, ser realizados de acordo com elevados níveis de
segurança e com vista à optimização da utilização do espaço aéreo
europeu.

Surge, assim, sob a égide da União Europeia, a iniciativa relativa
ao céu único europeu, cujo desenvolvimento deverá ocorrer tendo
em conta as obrigações internacionais dos Estados membros e da
própria Comunidade, decorrentes da subscrição da Convenção do
Eurocontrol — Convenção Internacional de Cooperação para a Segu-
rança da Navegação Aérea, de 1960, e da Convenção de Chicago,
de 1944.

Deste modo, foram publicados o Regulamento (CE) n.o 549/2004,
que estabelece o quadro para a realização do céu único europeu,
visando reforçar os padrões de segurança e a eficácia global do tráfego
aéreo geral na Europa, o Regulamento (CE) n.o 550/2004, relativo
à prestação de serviços de navegação aérea no céu único europeu,
o Regulamento (CE) n.o 551/2004, relativo à organização e utilização

do espaço aéreo no céu único europeu, e o Regulamento (CE)
n.o 552/2004, relativo à interoperabilidade da rede europeia de gestão
do tráfego aéreo, todos do Parlamento Europeu e do Conselho, de
10 de Março.

Assim, e nos termos do quadro regulatório supra-referido, pro-
curou-se estabelecer uma distinção clara em matéria de regulação
e prestação de serviços e ainda proceder à introdução de um sistema
de certificação dos prestadores de serviços, com vista a preservar
os requisitos de interesse público definidos, em termos de segurança.

Instituiu-se, deste modo um sistema comum de certificação dos
prestadores de serviços de navegação aérea, que garanta o cumpri-
mento regular desses requisitos. O sistema de certificação previsto
permite, ainda, aos Estados membros designarem os prestadores de
serviços de tráfego aéreo que exercerão as correspondentes compe-
tências nesses Estados.

Ao Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P. (INAC), enquanto
autoridade supervisora nacional que assegura a implementação do
sistema do céu único europeu, designada pelo Governo junto da
Comissão para o efeito, compete proceder à certificação dos pres-
tadores de serviços de tráfego aéreo enquanto prestadores de serviços
de navegação aérea, nos termos do artigo 7.o do Regulamento (CE)
n.o 550/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de Março,
tendo por base os requisitos comuns para a prestação de serviços
de navegação aérea, publicados no Regulamento (CE) n.o 2096/2005,
da Comissão, de 20 de Dezembro, e ainda supervisionar o cumpri-
mento dos requisitos de segurança e eficiência das operações efec-
tuadas pelos prestadores de serviços certificados.

Ao Governo compete, nos termos do artigo 8.o do mencionado
Regulamento (CE) n.o 550/2004, proceder à designação dos pres-
tadores de serviços de tráfego aéreo previamente certificados.

A empresa Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E.,
encontra-se certificada pelo INAC como prestador de serviços de
navegação aérea, incluindo serviços de tráfego aéreo, cumprindo, por
isso, os requisitos e condições previstos nos artigos 6.o e 7.o do Regu-
lamento (CE) n.o 550/2004, estando, deste modo, verificadas todas
as condições legais para que a mesma seja designada para a prestação
de serviços de tráfego aéreo.

Assim:
Nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 550/2004,

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de Março, determino
o seguinte:

1 — Fica designada a empresa Navegação Aérea de Portu-
gal — NAV Portugal, E. P. E., para prestar os serviços de tráfego
aéreo, nos termos e condições constantes do quadro em anexo.

2 — A designação prevista no número anterior compreende a facul-
dade de delegação parcial da prestação do serviço de informação
de voo (FIS), nos serviços competentes da Força Aérea Portuguesa,
desde que os respectivos termos e condições sejam previamente homo-
logados pelo INAC, enquanto autoridade supervisora nacional.

3 — A presente designação é válida enquanto se mantiver válido
o certificado emitido pelo INAC.

4 — O presente despacho entra em vigor na data da sua assinatura.

19 de Dezembro de 2006. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

ANEXO

Tipo de serviço a prestar Partes dos serviços a prestar Condições

Serviço de controlo de tráfego aéreo (ATC) Serviço de controlo regional . . . . . . . . . . . . . . . . Nas regiões de informação de voo de Lisboa
e de Santa Maria.




